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LEI Nº 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018* 
* Vide Medida Provisória nº 842, de 22 de Junho de 2018 

 

 

Institui o Programa de Regularização 

Tributária Rural (PRR) na Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional; altera as Leis nº
s
 

8.212, de 24 de julho de 1991, 8.870, de 15 de 

abril de 1994, 9.528, de 10 de dezembro de 

1997, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 

10.522, de 19 de julho de 2002, 9.456, de 25 

de abril de 1997, 13.001, de 20 de junho de 

2014, 8.427, de 27 de maio de 1992, e 11.076, 

de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto-Lei 

no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 31. Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 31 de dezembro 

de 2018, das operações de crédito rural contratadas até 30 de dezembro de 2015 no âmbito do 

Pronaf, observadas as seguintes condições:  

I - nas operações contratadas até 31 de dezembro de 2006, o rebate será de 80% 

(oitenta por cento);  

II - nas operações contratadas entre 1º de janeiro de 2007 e 31 de dezembro de 

2011, o rebate será de 50% (cinquenta por cento);  

III - nas operações contratadas entre 1º de janeiro de 2012 e 31 de dezembro de 

2015, o rebate será de 40% (quarenta por cento).  

§ 1º O rebate para liquidação será concedido sobre os saldos devedores que se 

enquadrem nos termos deste artigo, atualizados a partir da data da contratação da operação 

original com base nos encargos contratuais de normalidade, excluídos os bônus, sem o 

cômputo de multa, mora ou quaisquer outros encargos por inadimplemento ou honorários 

advocatícios, mesmo que tenham sido incorporados ou pactuados por meio de aditivos 

contratuais ou escrituras públicas de confissão, de assunção e de repactuação de dívidas.  

§ 2º O Tesouro Nacional assumirá as despesas com os bônus na conta da 

subvenção econômica ao crédito rural.  

§ 3º Os agentes financeiros terão até 30 de abril de 2019 para apresentar ao 

Tesouro Nacional os dados das operações liquidadas.  

§ 4º O disposto no caput deste artigo não alcança operações contratadas nas áreas 

de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). (Artigo vetado pelo Presidente 

da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado no DOU de 18/4/2018) 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20842-2018?OpenDocument
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13606-9-janeiro-2018-786083-veto-154738-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13606-9-janeiro-2018-786083-veto-154738-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13606-9-janeiro-2018-786083-promulgacaodevetos-155370-pl.html
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Art. 32. Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 31 de dezembro 

de 2018, das operações de crédito rural, incluídas as contratadas no âmbito do Pronaf entre 1º 

de janeiro de 2010 e 31 de dezembro de 2013 com o Banco do Nordeste do Brasil S.A. com 

recursos oriundos do FNE ou com recursos mistos do referido Fundo com outras fontes, 

relativas a empreendimentos de irrigação localizados na área de abrangência do Lago 

Sobradinho, que foram inadimplidas em decorrência dos efeitos de estiagem, observadas 

ainda as seguintes condições:  

I - operações com valor originalmente contratado de até R$ 100.000,00 (cem mil 

reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário;  

II - rebate de 95% (noventa e cinco por cento) sobre o saldo devedor atualizado. 

(Artigo vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso Nacional e publicado 

no DOU de 18/4/2018) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 842, DE 22 DE JUNHO DE 2018 
 

 

Altera a Lei nº 13.340, de 28 de setembro de 

2016, para conceder rebate para liquidação de 

operações de crédito rural do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar, e revoga dispositivos da Lei nº 

13.606, de 9 de janeiro de 2018. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Ficam revogados:  

I - o art. 3º-A da Lei nº 13.340, de 2016; e  

II - os art. 28, art. 29, art. 30, art. 31 e art. 32 da Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 

2018.  

 

Art. 4º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 22 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 

 

MICHEL TEMER  

Ana Paula Vitali Janes Vescovi 

 


